
MUNICÍPIO DE ROLADOR/RS

PROCURADORIA JURÍDICA MUNICIPAL

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2022

Processo Administrativo nº 549/2022 Aquisição de bens

Órgão Requisitor:
Secretaria de Vias e Obras Públicas (SEVOP)
Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Econômico e Ambiental (SADEA)

Modalidade: Pregão Eletrônico Tipo de licitação: Menor Preço

Data: 30/06/2022 Horário: 09:00   horas Modo de disputa: Aberto

Endereço eletrônico: www.pregaobanrisul.com.br

Aprovação: Teor  jurídico  do  edital  e  minuta  contratual  aprovado  pelo  Parecer
Conjunto nº 01/22/PJM, de 10 de fevereiro de 2022.

O Prefeito de Rolador, no uso de suas atribuições legais, torna público aos
interessados  que  se  encontra  aberto  o  presente  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº
01/2022, tipo menor preço, e que as propostas e os documentos de habilitação para
a presente licitação estarão sendo recebidos até as 08:59 horas do dia 30/06/2022,
exclusivamente,  através  do  endereço  eletrônico  www.pregaobanrisul.com.br,
conforme disposições contidas neste Edital.

O processo, realizado na forma eletrônica, mediante condições de segurança,
criptografia e autenticação, será regido pelas condições estabelecidas no presente
Edital  e  pelas  disposições  da  Lei  nº  10.520/2002,  que  institui  a  modalidade  de
licitação denominada Pregão, do Decreto Municipal nº 1.970/2021, que disciplina, no
âmbito do Município de Rolador, o procedimento do Pregão na forma eletrônica, da
Lei Complementar nº 123/2000, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e
da Empresa de Pequeno Porte, bem como, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993,
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui o objeto da presente licitação o  FORNECIMENTO DE  02 (DUAS)
RETROESCAVADEIRAS,  NOVAS,  ANO  2022  FAB/MOD  2022,  4X4,  TURBO,
POTÊNCIA  MÍNIMA  85  HP  E  CAÇAMBA  FRONTAL  CAP.  MÍNIMA  1M3  –
CONVÊNIOS/MAPA  Nº  919351/2021  E  917082/2021,  conforme  especificações
constantes do Anexo I.

2. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESAS E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE

2.1. Considerando que o custo estimado da contratação, por item, ultrapassa R$
80.000,00 (oitenta mil reais),  não há na presente licitação destinação exclusiva a
microempresas  (ME’s)  ou  empresas  de  pequeno  porte  (EPP’s),  nos  termos  dos
artigos 47 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, assegurado a estas o tratamento
diferenciado previsto no mesmo diploma legal.
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3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Observado  o  disposto  no  item  2,  poderão  participar  do  certame  os
interessados do ramo de atividade pertinente  ao objeto  da  contratação que não
possuírem impeditivo legal e estiverem regularmente credenciados junto ao provedor
do sistema, conforme dispõe o artigo 17, I, do Decreto Municipal nº 1.970/2021.

3.2. O representante da licitante devidamente credenciado junto ao provedor do
sistema será o único admitido a intervir nas fases da licitação, mediante a utilização
da respectiva chave de acesso e senha.

3.3. O credenciamento deverá ser encaminhado através do endereço eletrônico
www.pregaobanrisul.com.br/fornecedores.

3.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.5. O credenciamento  implica  a  responsabilidade  legal  da  licitante  ou  de  seu
representante  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.6. A  perda  da  senha  ou  a  quebra  de  sigilo  deverão  ser  comunicadas
imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

3.7. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu  nome  no  sistema  eletrônico,  assumindo  como  firmes  e  verdadeiras  suas
propostas e lances.

3.8. A  licitante  beneficiária  do  regime  jurídico  especial  conferido  pela  Lei
Complementar nº 123/2006, para fazer jus a suas prerrogativas, deverá declarar tal
situação, eletronicamente, em campo próprio, quando do envio da proposta, bem
como comprovar sua condição, nos termos definidos neste Edital.

3.8.1. A ausência dessa declaração, no momento do envio da proposta, implicará a
renúncia  da  licitante  às  prerrogativas  concedidas  pela  Lei  Complementar  nº
123/2006.

3.9. A declaração, na forma eletrônica, de enquadramento como beneficiária do
regime jurídico especial conferido pela Lei Complementar nº 123/2006, não dispensa
a  apresentação  da  respectiva  documentação  comprobatória  junto  com  os
documentos de habilitação, nos termos definidos neste Edital.

3.10. A comprovação da condição de ME ou EPP será feita pela apresentação de
declaração firmada por contador, de que a licitante se enquadra como microempresa
ou empresa de pequeno porte, bem como não está incluída nas hipóteses do artigo
3º, § 4º, da Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo sugerido no Anexo II,
acompanhada de pelo menos um dos seguintes documentos: 

a. certidão  simplificada  da  junta  comercial,  comprovando  o  enquadramento
conforme o artigo 3º, I e II, da Lei Complementar 123/2006, com data de emissão
não superior a 90 (noventa) dias; 
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b. comprovante de opção pelo SIMPLES, fornecido pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil; ou

c. balanço de resultado econômico, referente ao exercício anterior, registrado na
Junta Comercial da sede da licitante.

3.11. O MEI comprovará sua condição mediante a apresentação do Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), expedido através do Portal do
Empreendedor, mantido pelo Governo Federal.

3.12. A sociedade  cooperativa  de  que  trata  o  artigo  34  da  Lei  nº  11.488/2007
gozará dos benefícios concedidos a ME’s e EPP’s, desde que apresente declaração
firmada por contador de que se enquadra no referido dispositivo legal, bem como
não está incluída nas hipóteses do artigo 3º, § 4º, da Lei Complementar nº 123/2006,
conforme modelo  sugerido  no  Anexo II,  acompanhada  do  balanço  de  resultado
econômico, referente ao exercício anterior, registrado no ofício competente.

3.13. Fica  facultado à  licitante  beneficiária  do  regime jurídico  especial  conferido
pela Lei Complementar nº123/2006, regularmente inscrita no Registro Cadastral do
Município de Rolador, fazer prova da sua condição através do respectivo Certificado
de  Registro  Cadastral,  observado  o  prazo  de  validade  dos  documentos  nele
constantes.

3.14. A  licitante  beneficiária  do  regime  jurídico  especial  conferido  pela  Lei
Complementar  nº123/2006 que  apresentar  documento  com  restrição  relativa  à
regularidade fiscal e/ou trabalhista terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para regularização, observado o disposto no item 7.11.

4. DA PROPOSTA

4.1. A proposta inicial deverá ser apresentada até a data e hora marcadas para a
abertura da sessão, exclusivamente através do sistema eletrônico indicado neste
Edital, quando se encerrará a fase de recebimento de propostas.

4.2. A proposta  inicial  deverá  especificar  e  quantificar  o  insumo por  completo,
citando  todas  as  características  que  de  forma  inequívoca  identifique  o  objeto,
inclusive  com  indicação  da  marca  e,  se  for  o  caso,  do  modelo,  devendo  ser
atendidas as exigências mínimas contidas no Anexo I.

4.3. A  proposta  deverá  conter  preço  unitário  do  item,  cotado  conforme
especificado na planilha constante do Anexo III.

4.4. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional (R$), grafados
em algarismo e com 2 (duas) casas decimais.

4.5. Nos  preços  propostos  deverão  estar  incluídos,  além  do  lucro,  todas  as
despesas e custos, tais como transporte, tributos de qualquer natureza e todas as
despesas,  diretas  ou  indiretas,  relacionadas  com  o  fornecimento  do  objeto  da
presente licitação. 

4.6. O prazo de validade da proposta deve ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias,
o qual será considerado em caso de omissão.
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4.7. A data de referência de preços será a da apresentação da proposta.

4.8. A  apresentação  da  proposta  implicará  a  plena  aceitação,  por  parte  do
proponente, das condições estabelecidas neste Edital.

4.9. No momento do envio da proposta, a licitante deverá declarar, por meio do
sistema eletrônico, que está ciente das condições contidas neste Edital, bem como
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

4.10. Até a data e hora marcadas como fim do recebimento de propostas, a licitante
poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.11. Após  a  abertura  da  sessão,  não  cabe  desistência  da  proposta,  salvo  por
motivo resultante de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

4.12. A apresentação da proposta em desacordo com as exigências deste Edital e
da legislação pertinente acarretará a desclassificação da licitante e sua exclusão do
certame.

4.13. A proposta final deverá manter inalteradas as características do insumo, bem
como a marca e modelo indicados na proposta inicial.

4.14. A empresa licitante deverá apresentar, com a proposta de preços, declaração
de que:

a) oferecerá  assistência  técnica/garantia  para  todos  os  itens  da
retroescavadeira, diretamente ou por empresa contratada, neste último caso,
apresentando  o  contrato  para  a  Administração,  responsabilizando-se  pela
garantia legal e contratual integral da máquina;

b) apresentará à Administração Municipal contrato autenticado, denominando a
empresa autorizada e o local da prestação dos serviços, caso contrate com
terceiros o serviço de assistência técnica/garantia;

c) responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13, 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

d) assumirá os custos pelo transporte da máquina até a autorizada sempre que
for  necessário  substituir,  reparar  ou  corrigir  o  objeto  adquirido  quando
apresentar defeitos ou vícios;

e) assumirá os custos pelo transporte  da máquina até a autorizada, caso esta
distar  mais  de  300 (trezentos)  quilômetros  da  sede  do  Município,  para
serviços de manutenção, sempre que necessários para a validade da garantia
oferecida pela fábrica/montadora;

f) durante o período de garantia do produto, executará, direta ou indiretamente,
os serviços de assistência técnica/garantia, em caso de vício ou defeito, no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da notificação do gestor do
contrato, sob pena de reconhecimento de inexecução contratual.
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5. DO JULGAMENTO

5.1. Será  considerado  o  vencedor  do  certame  a  licitante  que  apresentar  a
proposta com o MENOR PREÇO POR ITEM.

5.2. Em caso de divergência entre valor numeral e por extenso, prevalecerá este,
e entre unitário e total, aquele.

5.3. Havendo omissão do valor unitário, será considerado válido o valor indicado
como total.

5.4. Em caso de divergência entre informação contida em documentação diversa e
na proposta específica, prevalecerá a da proposta.

5.5. Será desconsiderada, para efeito de julgamento, vantagem não prevista neste
Edital.

6. DA SESSÃO DO PREGÃO

6.1. Na data e hora indicadas no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão
pública  do  Pregão,  a  ser  conduzida  pelo  Pregoeiro,  mediante  a  inserção  e
monitoramento de dados gerados ou transferidos no respectivo sistema eletrônico.

6.2. Todas as referências de tempo citadas no aviso da licitação, neste Edital, e
durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e
serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

6.3. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e as licitantes
ocorrerá  exclusivamente  pelo  sistema  eletrônico,  vedado  qualquer  outro  tipo  de
contato, tal como telefônico, e-mail ou aplicativos de mensagens.

6.4. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou
de sua desconexão.

6.5. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro durante a etapa de lances, e o sistema
eletrônico  permanecer  acessível  às  licitantes,  os  lances  continuarão  sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.5.1. Quando  a  desconexão  persistir  por  tempo superior  a  10  (dez)  minutos,  a
sessão pública da licitação será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos
atos anteriormente praticados, somente após comunicação expressa do pregoeiro
aos participantes.

6.6. No caso de desconexão da licitante, o mesmo deverá de imediato, sob sua
inteira responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema.

6.7. O  pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas  e  desclassificará,
motivadamente,  aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos
estabelecidos neste Edital.
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6.8. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real pelas licitantes, anexando-se cópia
das propostas desclassificadas aos autos do processo licitatório.

6.9. A proposta de valor mais baixo classificada e as com preços até 10 % (dez
por cento) superiores àquela serão selecionadas para a etapa de lances.

6.9.1. Não havendo  pelo  menos  3  (três)  ofertas  nas condições definidas  acima,
participarão  da  etapa  de  lances  orais  e  sucessivos  os  autores  das  melhores
propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 3 (três),
incluindo-se os das empatadas.

6.10. O  sistema  ordenará,  automaticamente,  as  propostas  classificadas  pelo
pregoeiro.

6.11. Somente  as  licitantes  com propostas  classificadas participarão da fase de
lances.

6.12. As  licitantes  classificadas  poderão  encaminhar  lances  sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
horário e do valor consignados no registro de cada lance.

6.13. As licitantes somente poderão oferecer lances inferiores ao último por eles
ofertado e registrado pelo sistema eletrônico.

6.14. No caso de dois ou mais lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro.

6.15. Durante o transcurso da sessão, as licitantes terão informações, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do
ofertante.

6.16. Será permitida às licitantes a apresentação de lances intermediários durante a
disputa.

6.17. A apresentação de lances respeitará o intervalo mínimo de diferença de  R$
200,00, bem como o intervalo mínimo de tempo entre os lances, sendo de 3 (três)
segundos, caso os lances sejam de licitantes diferentes, ou de 10 (dez) segundos,
caso os lances sejam de uma mesma licitante.

6.18. Não  poderá  haver  desistência  dos  lances  ofertados  após  a  abertura  da
sessão,  sujeitando-se as licitantes desistentes às sanções previstas neste Edital,
salvo as decorrentes de caso fortuito ou imprevisível com a devida justificativa aceita
pelo pregoeiro.

6.19. Caso  a  licitante  não  apresente  lances,  concorrerá  com  o  valor  de  sua
proposta inicial.

6.20. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance
cujo valor seja manifestamente inexequível.

6.21. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, sendo
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prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período inicial da sessão.

6.21.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois
minutos  e  ocorrerá,  sucessivamente,  sempre  que  houver  lances  enviados  neste
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

6.21.2. A sessão pública será encerrada automaticamente quando não houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período inicial da sessão ou durante os
períodos de sua prorrogação.

6.22. Encerrada  a  etapa  de  lances,  serão  ordenadas  todas  as  propostas
classificadas,  na  ordem  crescente  de  valores,  considerando-se  o  último  preço
ofertado.

6.23. Ocorrendo o empate ficto previsto no artigo 44, § 2º, da Lei Complementar nº
123/06, será assegurada preferência de contratação para as licitantes admitidas na
condição  de  beneficiária  do  regime  jurídico  especial  conferido  pela  Lei
Complementar  nº123/2006,  desde  que  a  melhor  oferta  inicial  não  tenha  sido
apresentada por licitante admitida na mesma condição.

6.24. Entende-se por empate a situação em que as propostas apresentadas pelas
beneficiárias  do  regime  jurídico  especial  conferido  pela  Lei  Complementar
nº123/2006 sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais
bem classificada.

6.25. Ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma:

6.25.1. A licitante beneficiada pela Lei Complementar nº 123/06, detentora da
proposta de menor valor,  poderá,  no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o
encerramento  dos  lances, sob  pena  de  preclusão,  apresentar  proposta  inferior
àquela considerada de menor preço, situação em que será adjudicado em seu favor
o objeto licitado.

6.25.2. Se  a  licitante  não  apresentar  nova  proposta  serão  convocadas  as
beneficiárias  do  regime  jurídico  especial  conferido  pela  Lei  Complementar
nº123/2006  remanescentes,  na  ordem  classificatória,  para  exercício  do  mesmo
direito.

6.26. Após o encerramento da etapa de lances e da resolução de eventual empate
ficto,  o  Pregoeiro  poderá  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,  contraproposta  à
licitante autora da proposta melhor classificada, visando a que seja obtida proposta
mais vantajosa, observado o critério de julgamento estabelecido, não se admitindo
negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.

6.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

6.28. Após a negociação, a licitante classificada em primeiro lugar, por convocação
e  no  prazo  definido  pelo  pregoeiro,  deverá  encaminhar  a  proposta  de  preço
adequada ao valor proposto, por meio eletrônico, que fará parte do contrato como
anexo.

6.29. O  Pregoeiro  examinará,  quanto  ao  objeto  e  ao  valor,  a  aceitabilidade  da
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proposta classificada em primeiro lugar, decidindo motivadamente a respeito.

6.30. A aceitabilidade será aferida a partir da definição do objeto contida no Edital e
dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados
mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante.

6.31. O Pregoeiro poderá realizar as diligências complementares que se fizerem
necessárias para aferir a aceitabilidade da proposta.

6.32. Considerada  aceitável  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  serão
examinados os documentos de habilitação da respectiva licitante.

6.33. O  pregoeiro  examinará  a  regularidade  dos  documentos  de  habilitação,
procedendo à respectiva verificação de autenticidade.

6.33.1. Em  caso  de  eventual  indisponibilidade  dos  meios  eletrônicos,  que
impossibilite a verificação da autenticidade de documentos através da internet, estes
serão reputados válidos, sem prejuízo de posterior e indispensável comprovação.

6.34. Verificado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital,
a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

6.35. O Pregoeiro poderá desconsiderar simples omissões, erros e falhas formais
sanáveis, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o entendimento do objeto
a que se destinam os respectivos documentos.

6.36. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender as exigências para a
habilitação,  o  Pregoeiro  examinará,  na  ordem de  classificação,  sem prejuízo  da
negociação  com  vistas  à  redução  do  preço,  a  aceitabilidade  das  ofertas
subsequentes  e  a  qualificação  das  respectivas  licitantes,  até  a  apuração  de  um
conjunto que atenda o edital, caso em que será declarada a vencedora.

6.37. Decididos os recursos e constatada a  regularidade dos atos praticados,  o
objeto do certame será adjudicado à licitante vencedora.

6.38. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem
desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de oito dias úteis para
apresentação  de  nova  documentação  ou  de  outras  propostas,  escoimadas  das
causas da inabilitação ou desclassificação.

6.39. A classificação dos lances apresentados, a indicação da proposta vencedora
e demais  informações relativas  à  sessão pública  constarão de ata  divulgada no
sistema eletrônico,  sem prejuízo  das demais  formas de publicidade previstas  na
legislação pertinente.

6.40. O Pregoeiro poderá suspender o curso da sessão a fim de realizar diligência
indispensável ao andamento do certame.

6.41. Eventuais  intimações das licitantes  serão  realizadas preferencialmente  por
meio eletrônico,  através do endereço de e-mail  informado pelos participantes no
curso do certame, ou por qualquer outro meio idôneo de comunicação.
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6.42. Encerrada  a  sessão  do  pregão,  as  licitantes  terão  acesso  ao  valor  de
mercado aferido pela Administração, bem como aos respectivos orçamentos, sendo
facultado ao Pregoeiro antecipar a divulgação por ocasião da etapa de negociação.

7. DA HABILITAÇÃO

7.1. A  habilitação  da  licitante  detentora  da  proposta  mais  vantajosa  far-se-á
mediante a apresentação,  exclusivamente através do sistema eletrônico indicado
neste Edital, dos seguintes documentos:

a. registro comercial, no caso de  empresa individual; certificado da condição
de microempreendedor individual, no caso de microempreendedor individual; ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial, em se tratando de  sociedade comercial; ato constitutivo devidamente
registrado  no  Cartório  de  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas,  tratando-se  de
sociedade civil, acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou decreto de
autorização  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelo
órgão  competente,  tratando-se  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em
funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

b. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

c. prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Estadual,  relativo  ao
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto do certame (ICMS);

d. prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da sede da licitante;

e. prova de regularidade perante a Fazenda Estadual da sede da licitante;

f. prova  de  regularidade  perante  a  Fazenda  Nacional,  através  da  certidão
negativa  de  débitos  relativos  a  tributos  federais  e  à  dívida  ativa  da  União,  que
abrange inclusive as contribuições para a Seguridade Social, emitida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional;

g. prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), através de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal;

h. prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho,  através da Certidão
Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  expedida  pelo  Tribunal  Superior  do
Trabalho;

i. certidão  negativa  de  falência  ou  recuperação  judicial  expedida  pelo
distribuidor do Fórum da sede da licitante;

j. declaração  de  cumprimento  ao  artigo  7º,  XXXIII,  da  Constituição  da
República, conforme modelo sugerido no Anexo IV;

k. prova  de  aptidão  da  licitante,  através  de  atestado,  fornecido  por  pessoa
jurídica de direito público ou privado, que comprove o desempenho de atividades
pertinentes compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto desta
licitação.

7.2. Fica  facultado  à  licitante  regularmente  inscrita  no  Registro  Cadastral  do
Município de Rolador, provar parcial ou integralmente o atendimento aos requisitos
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de habilitação através do respectivo Certificado de Registro Cadastral, observado o
prazo de validade dos documentos nele constantes.

7.3. Os documentos exigidos para habilitação não constantes do  Certificado de
Registro Cadastral  ou com prazo de validade expirado deverão ser regularmente
apresentados, sob pena de inabilitação da licitante.

7.4. Os documentos exigidos para habilitação deverão estar válidos na data da
sessão pública do Pregão, reputando-se de 60 (sessenta) dias, a contar da data de
expedição,  o  prazo  de  validade  dos  documentos  que  não  possuam esse  termo
expressamente declarado.

7.5. Além dos documentos de habilitação indicados no  item 7.1, a licitante que
fizer uso das prerrogativas concedidas pela Lei Complementar nº 123/2006 deverá
apresentar na mesma oportunidade a respectiva documentação comprobatória do
seu  enquadramento  como  beneficiária  desse  regime  jurídico  especial,  conforme
disciplinado nos itens 3.9 a 3.13 deste Edital.

7.6. A entrega da documentação física original  ou autenticada fica dispensada,
mas  poderá  ser  solicitada  a  qualquer  momento  em  prazo  estabelecido  pelo
pregoeiro, ficando a licitante civil e criminalmente responsável pela veracidade dos
documentos apresentados eletronicamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
administrativas previstas neste Edital.

7.7. A documentação física original ou autenticada, quando solicitada, deverá ser
encaminhada para PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLADOR, situada na AVENIDA
JOÃO BATISTA, Nº. 700, CENTRO, CEP 97.843-000, ROLADOR/RS, em envelope
opaco e lacrado, contendo as seguintes indicações no seu anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLADOR
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2022

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)

(CNPJ DA LICITANTE)

7.8. Ao participar do certame a licitante assume o compromisso de guardar todos
os documentos, originais ou autenticados, anexados eletronicamente pelo prazo de
05 (cinco) anos, e apresentá-los quando requeridos pela Administração Pública.

7.9. Todos os  documentos apresentados deverão corresponder (razão social  e
CNPJ) unicamente à matriz ou à filial da empresa a ser habilitada para o presente
Pregão.

7.10. Se  a  documentação  de  habilitação  não  estiver  completa  e  correta,  ou
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, bem como à legislação
pertinente, acarretará a inabilitação da licitante e sua exclusão do certame.

7.11. À licitante admitida na condição de  beneficiária do regime jurídico especial
conferido pela Lei Complementar nº123/2006 que possuir restrição na comprovação
da  regularidade fiscal e/ou trabalhista, será assegurado o prazo de  5 (cinco) dias
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úteis,  cujo termo inicial corresponderá à data do ato que a declarar vencedora do
certame,  para  regularização  da  documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do
débito  e  emissão  de  eventuais  certidões  negativas  ou  positivas  com  efeito  de
certidão negativa.

7.11.1. O prazo fixado neste item poderá ser prorrogado uma única vez por
igual período, a critério da Administração.

7.11.2. O benefício de que trata este item não exime a licitante de apresentar
na sessão pública todos os documentos exigidos para efeito da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, ainda que possuam alguma restrição.

7.11.3. A não regularização da documentação,  no prazo fixado,  implicará a
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste
Edital, facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de
classificação ou revogar a licitação.

8. DO RECURSO EM FACE DE ATO PRATICADO NA SESSÃO DO PREGÃO

8.1. Ao final da sessão, a licitante poderá manifestar imediata e motivadamente
sua intenção de recorrer, mediante a utilização de formulário eletrônico específico,
cabendo ao Pregoeiro registrar em ata a síntese da irresignação e conceder-lhe o
prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso.

8.1.1. Ficaram  os  demais  licitantes,  desde  logo,  intimados  para,  querendo,
apresentar  contrarrazões em igual  prazo,  que começará  a  contar  do  término do
prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos  elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

8.1.2. Tanto  as  razões  do  recurso  quanto  as  respectivas  contrarrazões  serão
encaminhadas eletronicamente por meio do sistema em que foi realizada a disputa.

8.1.3. Entende-se por manifestação imediata da intenção de recorrer, aquela que
não ultrapasse 05 (cinco) minutos do encerramento da sessão.

8.2. A ausência  de  manifestação  imediata  e  motivada  da  licitante  importará  a
decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro
à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente
para a homologação.

8.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá justificadamente reconsiderar a sua
decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

8.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO

9.1. O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarado vencedor, por ato
do  Pregoeiro,  caso  não  haja  interposição  de  recurso,  ou  pela  autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

9.2. Adjudicado  o  objeto  à  licitante  vencedora,  o  Prefeito  decidirá  acerca  da
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homologação  do  certame,  ocasião  em  que  verificará  a  conformidade  dos  atos
praticados com a lei e o edital, bem como efetivará juízo de conveniência acerca da
licitação.

9.3. Homologada  a  licitação  pela  autoridade  competente,  a  adjudicatária  será
convocada para assinar o contrato, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

9.4. Se a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta,
recusar-se  a  assinar  o  contrato,  a  Administração  convocará  as  licitantes
remanescentes  na ordem de  classificação  das propostas,  em igual  prazo e  nas
mesmas condições da classificada em primeiro lugar, sem prejuízo das penalidades
cabíveis à licitante inadimplente.

9.5. O  contrato  vigorará  da  data  de  sua  assinatura  até  o  cumprimento  das
respectivas obrigações, observados os prazos de execução.

9.6. Como condição para contratação a adjudicatária deverá manter as mesmas
condições  de  habilitação,  providenciando  a  substituição  dos  documentos  de
habilitação cuja validade tenha expirado.

9.7. Se a adjudicatária não apresentar situação regular no prazo estabelecido para
contratação, esta será considerada recusada, podendo  a Administração, em igual
prazo e nas mesmas condições, convocar as licitantes remanescentes na ordem de
classificação das propostas, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. A  execução  do  contrato  será  objeto  de  acompanhamento,  fiscalização  e
avaliação  por  parte  da  Administração  Municipal,  através  de  servidor  designado
Gestor do Contrato, a quem competirá comunicar as falhas porventura constatadas,
bem como determinar as providências necessárias para a respectiva correção.

10.2. A fiscalização do contrato verificará, em especial, a qualidade na execução do
objeto contratado, podendo exigir medidas de saneamento quando não atendidos os
termos pactuados, sem que assista à contratada qualquer direito a indenização pela
parte irregularmente executada.

10.3. Qualquer exigência da fiscalização, inerente ao objeto do contrato, deverá ser
prontamente atendidas pela contratada, sem ônus para a Administração.

10.4. A fiscalização do contrato não implica corresponsabilidade pelo fornecimento
dos bens e não exime a contratada de suas obrigações pela inspeção e perfeita
execução do contrato.

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1. Quando do recebimento dos bens, a Administração Municipal emitirá Termo
de Recebimento Provisório.

11.2. A entrega dos produtos adquiridos deverá ser efetuada no prazo de até 120
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(cento e vinte) dias no Sede da Prefeitura do Município de Rolador, localizado na
Avenida João Batista, nº 700, centro, contados da assinatura do contrato.

11.3. Os produtos  deverão ser  transportados de forma a  não comprometer  sua
qualidade.

11.4. A  Administração  Municipal  realizará  minucioso  exame  nos  produtos
entregues, a fim de aferir sua compatibilidade com as características da contratação.

11.5. Se o objeto não corresponder ao pactuado, a licitante deverá providenciar, no
prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,  contados  da  data  de  sua  notificação,  as
adequações necessárias, sem prejuízo das sanções cabíveis.

11.6. Eventual atraso ocorrido por parte do contratado implicará proporcional atraso
no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis.

11.7. Satisfeitas  todas as  condições exigidas,  a  Administração  Municipal  emitirá
Termo de Recebimento Definitivo, dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados do
Termo de Recebimento Provisório, ou do último recebimento em caso de terem sido
realizadas adequações necessárias.

11.8. O recebimento do objeto não exime a contratada da sua responsabilidade
legal pela qualidade dos bens fornecidos.

12. DA DOTAÇÃO, DO PAGAMENTO E DO PREÇO

12.1. As despesas decorrentes  do objeto desta licitação correrão por  conta dos
recursos  consignados  no  Orçamento  do  Município  de  Rolador,  conforme
especificado no instrumento da contratação.

12.2. Observado  o  disposto  no  instrumento  da  contratação,  o  pagamento  será
efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação do respectivo
documento fiscal na Secretaria da Fazenda e Orçamento, acompanhado do Termo
de Recebimento Definitivo.

12.3. Constitui, ainda, condição para o pagamento a comprovação de regularidade
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de certidão emitida pela
Caixa Econômica Federal, perante a Seguridade Social, através da certidão negativa
de  débitos  relativos  a  tributos  federais  e  à  dívida  ativa  da  União,  que  abrange
inclusive  as  contribuições para  a  Seguridade Social,  emitida  conjuntamente  pela
Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda
Nacional, e perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

12.4. O preço contratado, fixo e irreajustável, será considerado completo, incluindo
despesas de frete, seguro, tributos, fornecimento de mão-de-obra especializada, leis
sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramentas, transporte de material e
de pessoal e qualquer outra não especificada.

12.5. Quando  da  apresentação  do  documento  fiscal,  poderá  a  contratada
comprovar  sua  condição  de  optante  pelo  Sistema  Integrado  de  Pagamento  de
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Impostos  e  Contribuições  das  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte
(SIMPLES),  mediante a apresentação do termo de opção fornecido pela Receita
Federal do Brasil, sob pena de serem efetuadas as devidas retenções.

12.6. O pagamento será realizado em favor da contratada,  mediante crédito em
conta corrente ou por meio de pagamento de fatura.

12.7. Em caso de eventual inadimplência da Administração, incidirá um único índice
de  correção,  o  oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
poupança.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pela  recusa  injustificada  de  assinatura  do  contrato,  será  aplicada  à
adjudicatária multa de10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor total
da  contratação  e  suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  contratar  com  a
Administração Pública do Município de Rolador, pelo prazo de 2 (dois) a 5 (cinco)
anos, com a consequente declaração de inidoneidade de que trata o artigo 87, IV, da
Lei nº 8.666/93.

13.2. Pelo atraso injustificado no fornecimento dos bens, em desatenção aos
prazos estabelecidos, será aplicada à contratada a penalidade de advertência ou
multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) a 2% (dois por cento),  ao dia,
sobre o valor contratado. 

13.2.1. Após  10  (dez)  dias  consecutivos  de  atraso,  poderá,  também,  ser
rescindido o contrato e aplicada à contratada  suspensão temporária do direito de
licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Rolador, pelo prazo
de  2  (dois)  a  5  (cinco)  anos,  neste  caso,  com  a  consequente  declaração  de
inidoneidade de que trata o artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

13.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, será aplicada à contratada a
penalidade de advertência ou multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida e  suspensão temporária do direito de licitar e
contratar  com a  Administração  Pública  do  Município  de  Rolador,  pelo  prazo  de
2(dois) a 5 (cinco) anos, com a consequente declaração de inidoneidade de que
trata o artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

13.4. Pela não regularização da documentação referente à regularidade fiscal
e trabalhista, no prazo estabelecido, será aplicada à beneficiária do regime jurídico
especial conferido pela Lei Complementar nº123/2006multa de5% (cinco por cento)
a 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta e  suspensão temporária do
direito de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Rolador,
pelo  prazo  de  2  (dois)  a  5  (cinco)  anos,  com  a  consequente  declaração  de
inidoneidade de que trata o artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

13.5. A imposição das multas previstas neste Edital  não exime a  contratada  da
reparação de eventuais danos decorrentes de sua inadimplência.

13.6. A  Administração  descontará  de  eventual  pagamento  o  valor  referente  às
penalidades previstas neste Edital.
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13.7. Com o  pagamento  da  multa  aplicada  e  o  devido  fornecimento  dos  bens,
poderá ocorrer a revisão da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar
e contratar com a Administração Pública do Município de Rolador.

13.8. As  penalidades  serão  aplicadas  pelo  Prefeito  mediante  procedimento
administrativo, assegurado o exercício do contraditório e da ampla defesa.

13.9. Constatada  a  ocorrência  de  uma  infração,  a  licitante  será  intimada  para
apresentar defesa escrita no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ao término do qual, com
ou sem defesa, os autos serão remetidos ao Prefeito para decisão.

13.10. O disposto neste Edital não afasta, no que couber, a incidência do artigo 7º da
Lei nº 10.520/2002.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

14.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas,
os interessados poderão impugnar o ato convocatório.

14.2. As impugnações deverão ser dirigidas, em petição escrita e fundamentada, à
Seção de Licitações,  Compras e Contratos (SELIC),  localizada na Avenida João
Batista, nº 700, Centro, Rolador/RS, com horário de funcionamento das 08:00h às
12:00h  e  das  13:00h  às  17:00h,  ou  através  do  endereço  eletrônico
dlc@pmrolador.com.br.

14.3. Caberá à Autoridade competente decidir sobre eventuais impugnações antes
do início da sessão pública do Pregão.

14.4. Se o  acolhimento  de eventual  impugnação implicar  modificação do Edital,
este  será  republicado,  reabrindo-se  o  prazo  inicialmente  estabelecido  apenas
quando a alteração afetar a formulação das propostas.

14.5. As impugnações  apresentadas  fora  do  prazo  serão  recebidas  como mero
exercício do direito de petição.

15. DOS ANEXOS AO EDITAL

15.1. Integram o presente Edital os seguintes anexos:

a. Anexo  I,  contendo  as  especificações  e  quantidades  dos  bens  objeto  da
licitação;

b. Anexo II,  contendo modelo de  declaração de enquadramento para ME’s e
EPP’s;

c. Anexo III, contendo modelo de proposta;

d. Anexo  IV,  contendo  modelo  de  declaração  de  cumprimento  ao  artigo  7º,
XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil; 

e. Anexo V, contendo a minuta contratual.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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16.1. As normas disciplinadoras desta  licitação serão interpretadas em favor  da
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e
desde  que  não  comprometam o  interesse  público,  a  finalidade  do  certame  e  a
segurança jurídica da contratação. 

16.2. A apresentação da proposta pela licitante implica aceitação deste Edital, bem
como das normas legais que regem a matéria, ressalvados o direito de impugnação
e o de recurso.

16.3. É facultado  ao  Pregoeiro,  em  qualquer  fase  da  licitação,  a  promoção  de
diligências  destinadas  a  esclarecer  ou  completar  a  instrução  do  procedimento
licitatório, podendo solicitar esclarecimentos adicionais às licitantes, que deverão ser
satisfeitos no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.

16.4. O  Prefeito  Municipal  poderá  revogar  a  presente  licitação,  por  interesse
público, bem como anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de
terceiro.

16.4.1. A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade, não
gera obrigação de indenizar,  por parte da Administração Municipal,  ressalvado o
disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

16.5. Fica assegurado à Administração Pública Municipal o direito de alterar a data
da sessão pública de processamento do presente Pregão.

16.6. Qualquer modificação no edital será divulgada pela mesma forma que se deu
o  texto  original,  reabrindo-se  o  prazo  inicialmente  estabelecido,  exceto  quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

16.7. As  condições  estabelecidas  no  presente  Edital  farão  parte  de  eventual
contrato, independentemente de sua transcrição.

16.8. A licitante  que  vier  a  ser  contratada  fica  obrigada  a  aceitar  nas  mesmas
condições,  os  acréscimos  ou  supressões,  que  se  fizerem necessários,  até  25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, devidamente atualizado.

16.9. Não será conhecida proposta ou documentação apresentada em forma ou
meio diverso ao estabelecido neste Edital.

16.10. Os  documentos  de  habilitação  das  licitantes  não  selecionadas  ou
desclassificadas serão restituídos aos credenciados presentes ao final da sessão
pública do Pregão, ou, na falta destes, ficarão à disposição para retirada na SELIC,
durante  três  dias  úteis,  com  posterior  destruição  em  caso  de  inércia  dos
interessados.

16.11. O  resultado  da  presente  licitação  será  divulgado  na  imprensa  oficial  do
Município  de  Rolador,  assim como os  demais  atos  pertinentes  ao  certame cuja
divulgação se mostre necessária.

16.12. Os casos  omissos  serão  apreciados  com base  na  legislação  indicada  no
preâmbulo, bem como nas normas e princípios de Direito Público.
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16.13. Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  São  Luiz  Gonzaga/RS,  para  dirimir
quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda
que mais privilegiados.

Rolador, RS, 10 de junho de 2022.

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROLADOR
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

Ite
m

Descrição
Unidade

de Medida
Quantidad

e

01

Retroescavadeiras, Novas, Ano 2022 
Fab/Mod 2022, 4x4, Turbo, Potência Mínima 
85 HP e Caçamba Frontal Cap. Mínima 1m3:

Peso  Operacional  de  no  mínimo  7.700kg,
tração 4x4; Motor diesel de 4 cilindros, 85HP,
da  mesma marca/modelo  do  fabricante/grupo;
Tanque  de  combustível  com  capacidade
mínima de 155 litros;  Vazão  hidráulica  de  no
mínimo 108 l/min; Chassi monobloco; Caçamba
dianteira de 1,0m3; Profundidade de escavação
de  4,50m;  Caçamba  de  24”  reforçada  com
dentes  laterais  de  corte  e  proteção;
Estabilizadores  laterais  com  válvulas  de
retenção;  Cabine  com  ar-condicionado;  Para-
brisa laminado (com insulfilme); Limpador com
esguicho de água; Banco com suspensão a ar
(pneumático) de fábrica; Freio estacionário com
acionamento por botão; Tomada de 12 volts na
cabine; Transmissão com 4 marchas a frente e
4  a  ré;  Diferencial  traseiro  de  patinagem
limitada; Pneus dianteiros 12.5/80x18, 10 lonas;
Pneus traseiros 19,5x24, 12 lonas; Kit chave de
roda; Garantia de 12 meses sem limite de horas
para  o  equipamento;  Catálogo  de  peças  e
manual de operação em português.

UNID. 02
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Município de Rolador

Pregão Eletrônico nº 01/2022

Processo Administrativo nº 549/2022

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), através de seu Contador signatário,

declara, sob as penas da lei, que:

a) se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno

porte, nos termos da Lei Complementar nº123/06;

b)  o  valor  da  receita  sua  bruta  anual,  no  presente  exercício,  não

excederá o limite fixado no artigo 3º, incisos I e II, da Lei Complementar nº123/06;

c) não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas

noartigo3º, § 4º, I a XI, da Lei Complementar nº123/06.

(LOCAL E DATA)

(NOME, NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CRC E ASSINATURA DO 
CONTADOR DA EMPRESA)
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA

Município de Rolador

Pregão Eletrônico nº 01/2022

Processo Administrativo nº 549/2022

(RAZÃO  SOCIAL  DA  EMPRESA),  estabelecida  à  (ENDEREÇO

COMPLETO),  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  (INDICAR  O  Nº  DO  CNPJ),  neste  ato

representada  por  seu  (REPRESENTANTE  LEGAL/PROCURADOR),  o(a)  Sr.(a)

(NOME COMPLETO), portador da Cédula de Identidade nº (INDICAR O Nº DO RG),

e CPF sob nº (INDICAR O Nº DO CPF),apresenta a presente proposta financeira ao

processo licitatório em epígrafe, em moeda corrente nacional (R$), expressos em

algarismos numéricos, cuja planilha de preços consta em anexo.

O prazo de validade da presente proposta e dos lances é de (INDICAR

O Nº DE DIAS, OBSERVANDO O MÍNIMO DE SESSENTA DIAS) dias corridos, a

contar da data de sua apresentação.

Declaro que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e

despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes,

taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,

lucro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do  objeto  proposto  no

instrumento convocatório e seus anexos.

Declaro, também, que quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou

indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como

inclusos  nos  preços,  não  sendo  considerados  pleitos  de  acréscimos,  a  esse  ou

qualquer título, devendo o objeto da licitação ser executado sem ônus adicionais ao

Município.

 Declaro,  ainda,  de  que  a  proposta  atende  a  todas  as  exigências

constantes do Edital e seus anexos, no tocante às características dos bens cotados.

(LOCAL E DATA)

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
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PLANILHA DE PREÇOS INTEGRANTE DA PROPOSTA

Ite
m

Descrição
(com indicação de

marca/modelo)

Unidade
de

Medida

Quantida
de

Valor
Unitário

(R$)

Valor
Total
(R$)

01

...

Av. João Batista, nº. 700, Centro, CEP: 97.843-000 – Rolador/RS
Fone/Fax: (55) 3614.7080 / (55) 3352.3231      21



MUNICÍPIO DE ROLADOR/RS

PROCURADORIA JURÍDICA MUNICIPAL

ANEXO IV – MODELO DE   DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO   
AO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA

Município de Rolador

Pregão Eletrônico nº 01/2022

Processo Administrativo nº 549/2022

(RAZÃO  SOCIAL  DA  EMPRESA),  estabelecida  à  (ENDEREÇO

COMPLETO),  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  (INDICAR  O  Nº  DO  CNPJ),  neste  ato

representada  por  seu  (REPRESENTANTE  LEGAL/PROCURADOR),  o(a)  Sr.(a)

(NOME COMPLETO), portador da Cédula de Identidade nº (INDICAR O Nº DO RG),

e  CPF sob  nº  (INDICAR O Nº  DO CPF),na  qualidade  de  licitante  do  processo

licitatório em epígrafe,em observância ao artigo7º, inciso XXXIII, da Constituição da

República,combinado com o artigo 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93, DECLARA que

não possui  em seu quadro funcional  pessoas menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em

qualquer trabalho, ressalvado o emprego de adolescente, a partir de quatorze anos,

na condição de aprendiz.

(LOCAL E DATA)

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
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ANEXO V – MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS Nº _____/2022

Processo Administrativo nº 549/2021 Pregão Eletrônico nº 01/2022

Nota de empenho prévio nº

Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE ROLADOR, Poder Executivo,
sito à Avenida João Batista, nº 700, Centro, Rolador/RS, inscrito no CNPJ
sob  o  n°  04.203.896/0001-67,  imputado  neste  ato  por  seu  Prefeito,
(NOME COMPLETO), inscrito no CPF sob o n° (N° DO CPF), doravante
denominado  MUNICÍPIO e, de outro lado, a empresa (RAZÃO SOCIAL
DA EMPRESA), sito à (ENDEREÇO), inscrita no CNPJ sob o n° (N° DO
CNPJ), representada neste ato por (NOME COMPLETO), inscrito no CPF
sob o nº (N° DO CPF), doravante denominada  CONTRATADA,  para a
execução do objeto descrito na Cláusula Primeira.

O  presente  contrato  tem  seu  respectivo  fundamento  e  finalidade  na
consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do Processo
Administrativo em epígrafe, regendo-se pelas Leis Federais nº 10.520, de
17 de julho  de 2002,  n°  8.666,  de  21 de junho de 1993,  Lei  Federal
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006e legislação pertinente,
sujeitando-se às disposições do referido edital, pelos termos da proposta
e  pelas  cláusulas  a  seguir  expressas,  definidoras  dos  direitos  e
obrigações das partes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  do  presente  contrato  constitui-se  no  FORNECIMENTO  DE  02
(DUAS)  RETROESCAVADEIRAS,  NOVAS,  ANO  2022  FAB/MOD  2022,  4X4,
TURBO, POTÊNCIA MÍNIMA 85 HP E CAÇAMBA FRONTAL CAP. MÍNIMA 1M3 –
CONVÊNIOS/MAPA Nº 919351/2021 E 917082/2021,  conforme indicado no Edital
de Pregão Eletrônico nº 01/2022 e na respectiva proposta vencedora, que integram
o presente instrumento independentemente de transcrição ou juntada.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1. O  valor  total  da  presente  contratação,  em  consonância  com  a  proposta
vencedora, é de R$ (DESCREVER O VALOR TOTAL DO CONTRATO), conforme
discriminado no Anexo Único deste contrato.

2.2. O preço contratado, fixo e irreajustável, será considerado completo, incluindo
despesas de frete, seguro, tributos, fornecimento de mão-de-obra especializada, leis
sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramentas, transporte de material e
de pessoal e qualquer outra não especificada.
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2.3. Não haverá atualização monetária ou reajustamento dos preços contratados.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta dos recursos
consignados no Orçamento Geral do Município, para o exercício de 2022, conforme
dotações descritas a seguir:

0702 – SEVOP - SETOR DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
26 0782 0700 1,059 Reequipamento do Parque de Máquinas
00524 0001 449052 00 00 00 Equipamentos e Material Permanente
00631 2077 449052 00 00 00 Equipamentos e Material Permanente

0602 – SADEA - SETOR DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO
20 0608 0605 1,043 Reaparelhamento do Setor de Desenvolvimento Agrícola
00470 0001 449052 00 00 00 Equipamentos e Material Permanente
00628 2074 449052 00 00 00 Equipamentos e Material Permanente

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMETNO DOS BENS

4.1. Os bens serão fornecidos de acordo com as características constantes do
Anexo  I  do  Edital  de  Pregão  Eletrônico  nº  01/2022,  bem  como  indicado  na
respectiva proposta vencedora.

4.2. A entrega dos produtos adquiridos deverá ser efetuada no prazo de até 120
(cento e vinte) dias no Sede da Prefeitura do  MUNICÍPIO,  localizado na Avenida
João Batista, nº 700, centro, contados da assinatura do presente contrato.

4.3. Os produtos  deverão ser  transportados de forma a  não comprometer  sua
qualidade.

4.4. O  Gestor  do  Contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas  ao  fornecimento  dos  bens,  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados.

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. Quando  do  recebimento  dos  bens,  o  MUNICÍPIO emitirá  o  Termo  de
Recebimento Provisório.

5.2. O MUNICÍPIO realizará minucioso exame nos bens recebidos, a fim de aferir
sua compatibilidade com as características da contratação.

5.3. Se o objeto não corresponder ao exigido pelo MUNICÍPIO, a CONTRATADA
deverá providenciar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de
sua notificação, as adequações necessárias, sem prejuízo das sanções cabíveis.

5.4. Eventual atraso ocorrido por parte da  CONTRATADA implicará proporcional
atraso no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis.

5.5. Satisfeitas  todas  as  condições  exigidas,  o  MUNICÍPIO emitirá  Termo  de
Recebimento  Definitivo,  dentro  do  prazo  máximo de 10 (dez)  dias,  contados do
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Termo de Recebimento Provisório, ou do último recebimento em caso de terem sido
realizadas adequações necessárias.

5.6. O  recebimento  do  objeto  não  exime  a  CONTRATADA  da  sua
responsabilidade legal pelos bens fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data
de  apresentação  do  respectivo  documento  fiscal  na  Secretaria  da  Fazenda  e
Orçamento do  MUNICÍPIO,  acompanhado do Termo de Recebimento Definitivo e
das provas de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
através de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal, perante a Seguridade
Social, através da certidão negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida
ativa da União, que abrange inclusive as contribuições para a Seguridade Social,
emitida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e perante a Justiça do Trabalho através
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do
Trabalho.

6.2. Quando  da  apresentação  do  documento  fiscal,  poderá  a  CONTRATADA
comprovar  sua  condição  de  optante  pelo  Sistema  Integrado  de  Pagamento  de
Impostos  e  Contribuições  das  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte
(SIMPLES),  mediante a apresentação do termo de opção fornecido pela Receita
Federal do Brasil, sob pena de serem efetuadas as devidas retenções.

6.3. O pagamento será realizado em favor da  CONTRATADA, mediante crédito
em conta-corrente ou por meio de pagamento de fatura.

6.4. Em caso de eventual inadimplência do MUNICÍPIO, incidirá um único índice
de  correção,  o  oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
poupança.

6.5. Para  fins  de  cumprimento  do  Decreto  municipal  nº  2.045/2022,  a
CONTRATADA, caso não seja optante do SIMPLES, sujeita-se à retenção na fonte
do Imposto de Renda devido e obriga-se a emitir os documentos fiscais necessários
à liquidação de despesa de acordo com a IN RFB nº 1.224/2012 (ou sua substituta),
indicando, inclusive, o valor da exação a ser retido pelo Município de Rolador.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1. Constituem obrigações do MUNICÍPIO:

a. fiscalizar,  orientar,  impugnar,  dirimir  dúvidas  emergentes  da  execução  do
objeto contratado;

b. dar  à  CONTRATADA  as  condições  necessárias  a  regular  execução  do
contrato;

c. receber  o  objeto  do  contrato,  lavrar  termo  de  recebimento  provisório  e
definitivo,  rejeitando-o  no  todo  ou  em parte  caso  não  esteja  de  acordo  com as
especificações contratadas; e
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d. efetuar o pagamento nos prazos estabelecidos neste contrato.

7.2. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a. executar o objeto deste contrato segundo os termos ajustados;

b. cumprir  fielmente  o  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas;

c. proceder ao fornecimento dos bens no prazo ajustado;

d. responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  fiscais,  previdenciários,
comerciais,  embalagens,  fretes,  tarifas,  seguros,  descarga,  transporte,  material,
mão-de-obra,  maquinário,  equipamentos,  ferramentas,  insumos  necessários,
responsabilidade civil ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato,
isentando  o  MUNICÍPIO  de  qualquer  responsabilidade  no  tocante  a  vínculo
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas,
ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes do fornecimento dos bens;

e. manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, bem como com as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

f. apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas
na presente licitação, em especial,  encargos sociais,  trabalhistas, previdenciários,
tributários, fiscais e comerciais;

g. refazer,  às  suas  expensas,  o  que  for  executado  em  desacordo  com  o
contratado;

h. responder  pela  qualidade,  quantidade,  perfeição,  segurança  e  demais
características dos bens fornecidos;

i. responder pelos danos que por dolo ou culpa no cumprimento do contrato
venha direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao
MUNICÍPIO ou terceiros;

j. aceitar,  nas mesmas condições ora pactuadas,  acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor deste Contrato;

k. fornecer garantia mínima pelo prazo de 01 (um) ano, sem limite de horas, a
partir Termo de Recebimento Definitivo;

l. oferecer assistência técnica/garantia para todos os itens da retroescavadeira,
diretamente ou por empresa contratada, neste último caso, apresentado o contrato
para a Administração, responsabilizando-se pela garantia legal e contratual integral
da máquina;

m. apresentar à Administração Municipal contrato autenticado, denominando a
empresa autorizada e o local da prestação dos serviços, caso contrate com terceiros
o serviço de assistência técnica/garantia;

n. responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13, 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990);
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o. assumir os custos pelo transporte  da máquina até a autorizada sempre que
for necessário substituir,  reparar ou corrigir o objeto adquirido quando apresentar
defeitos ou vícios;

p. assumir os custos pelo transporte da  máquina até a autorizada, caso esta
distar mais de  300 (trezentos) quilômetros da sede do Município, para serviços de
manutenção, sempre que necessários para a validade da garantia oferecida pela
fábrica/montadora;

q. durante o período de garantia do produto, executará, direta ou indiretamente,
os serviços de assistência técnica/garantia, em caso de vício ou defeito, no prazo
máximo de até  10 (dez) dias úteis, contados da notificação do gestor do contrato,
sob pena de reconhecimento de inexecução contratual;

r. durante  o  período  de  garantia  do  produto,  caso  este  apresente  qualquer
defeito ou vício, compromete-se à prestação de assistência técnica especializada no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação da Administração.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1. O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o
efetivo pagamento.

CLÁUSULA NONA– DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. A  execução  do  contrato  será  objeto  de  acompanhamento,  fiscalização  e
avaliação  por  parte  do  MUNICÍPIO,  através  de  agente  designado  por  ato  da
autoridade  competente  nos  autos  do  processo  administrativo  em  epígrafe,
denominado  GESTOR DO CONTRATO,  a  quem competirá  comunicar  as  falhas
porventura constatadas, bem como determinar as providências necessárias para a
respectiva correção.

9.2. A fiscalização do contrato verificará, em especial, a qualidade na execução do
objeto contratado, podendo exigir medidas de saneamento quando não atendidos os
termos pactuados, sem que assista à CONTRATADA qualquer direito a indenização
pela parte irregularmente executada.

9.3. Qualquer exigência da fiscalização, inerente ao objeto do contrato, deverá ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o MUNICÍPIO.

9.4. A fiscalização do contrato não implica corresponsabilidade pelo fornecimento
dos  bens  e  não  exime  a  CONTRATADA de  suas  obrigações  pela  inspeção  e
perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Pelo atraso injustificado no fornecimento dos bens, em desatenção aos
prazos estabelecidos, será aplicada à CONTRATADA a penalidade de advertência
ou multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) a 2% (dois por cento), ao dia,
sobre o valor contratado.

10.1.1. Após  10  (dez)  dias  consecutivos  de  atraso,  poderá,  também,  ser
rescindido o contrato e aplicada à CONTRATADA suspensão temporária do direito
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de licitar e contratar com o  MUNICÍPIO,  pelo prazo de 2 (dois) a 5 (cinco) anos,
neste caso, com a consequente declaração de inidoneidade de que trata o artigo 87,
IV, da Lei nº 8.666/1993.

10.2. Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato,  será  aplicada  à
CONTRATADA  a penalidade de advertência ou multa de 10% (dez por cento) a
20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida e suspensão temporária
do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de 2 (dois) a 5 (cinco)
anos, com a consequente declaração de inidoneidade de que trata o artigo 87, IV, da
Lei nº 8.666/1993.

10.3. A imposição das multas previstas neste instrumento de contrato não exime a
CONTRATADA da reparação de eventuais danos decorrentes de sua inadimplência.

10.4. O  MUNICÍPIO  descontará  de  eventual  pagamento  o  valor  referente  à
imposição de penalidade prevista neste contrato.

10.5. Com o  pagamento  da  multa  aplicada  e  o  devido  fornecimento  dos  bens,
poderá ocorrer a revisão da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar
e contratar com o MUNICÍPIO.

10.6. As  penalidades  serão  aplicadas  pelo  Prefeito  mediante  processo
administrativo, assegurado o exercício do contraditório e da ampla defesa.

10.7. Constatada a ocorrência de uma infração, a  CONTRATADA  será intimada
para apresentar defesa escrita no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ao término do qual,
com ou sem defesa, os autos serão remetidos ao Prefeito para decisão.

10.8. O disposto neste contrato não afasta, no que couber, a incidência do artigo 7º
da Lei nº 10.520/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. São  motivos  para  rescisão  do  contrato,  independente  de  procedimento
judicial, aqueles inscritos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93, acrescidos dos seguintes:

a. a  reiteração  de  impugnação  no  fornecimento  dos  bens,  evidenciando  a
incapacidade da CONTRATADA no cumprimento satisfatório do contrato;

b. recusa  ou  atraso  injustificado  no  fornecimento  dos  bens  requisitados,
execução em desacordo com o pactuado, reincidência em imperfeição já notificada
pelo  MUNICÍPIO,  bem  como,  quaisquer  das  demais  situações  previstas  neste
contrato; e

c. quando ocorrerem razões de interesse público justificado.

11.2. A  CONTRATADA, em caso de rescisão administrativa, reconhece todos os
direitos do MUNICÍPIO, consoante prevê o artigo 77 da Lei nº 8.666/1993.

11.3. A  rescisão  deste  contrato  implicará  retenção  de  créditos  decorrentes  da
contratação, até o limite de eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO, na forma
por este apurada.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. A presente contratação reger-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e
pelas normas e princípios de Direito Público, que servirão de base para resolver os
casos omissos.

12.2. As partes elegem o Foro da Comarca de São Luiz Gonzaga/RS, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais
dúvidas decorrentes da presente contratação.

12.3. E  por  estarem  assim  justas  e  concordes,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento em 04 (quatro) vias, de igual forma, teor e valia.

Rolador, RS, 10 de junho de 2022.

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROLADOR

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA
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ANEXO ÚNICO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº    /2022

RELAÇÃO DOS BENS E RESPECTIVOS PREÇOS

Ite
m

Descrição
(com indicação de

marca/modelo)

Unidade
de

Medida

Quantida
de

Valor
Unitário

(R$)

Valor
Total
(R$)

01

...

VALOR TOTAL DO CONTRATO

Av. João Batista, nº. 700, Centro, CEP: 97.843-000 – Rolador/RS
30                                          Fone/Fax: (55) 3614.7080 / (55) 3352.3231


